
 
  
 
 
 
 
 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DISPENSA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
COMPLEMENTARES 

 

1. Introdução 

Este documento serve como justificativa formal para a dispensa da 
publicaça o antecipada por tre s dias para recebimento de proposta complementar, 
conforme estabelecido na Lei 14.133/2021, no processo de CONTRATAÇA O DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇA O DE SERVIÇOS ELE TRICOS E 
MANUTENÇA O DA ELETRICIDADE PREDIAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAMIANO POLIS-GO. 

2. Justificativa para Dispensa de Publicação para recebimento de proposta 
complementar. 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da dispensa de publicaça o para 
o recebimento de proposta complementar referente a  contrataça o emergencial de 
empresa especializada na prestaça o de serviços ele tricos. A medida esta  amparada 
no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitaça o 
em situaço es emergenciais, e no Decreto Emergencial nº 020/2025, que reconhece 
a urge ncia da situaça o e a necessidade de adoça o de provide ncias imediatas. 

A contrataça o justifica-se pela necessidade urgente de manutença o e adequaça o 
das instalaço es ele tricas nos pre dios pu blicos municipais, garantindo o 
funcionamento ininterrupto dos serviços essenciais. A deficie ncia na rede ele trica 
pode comprometer diretamente a segurança dos servidores e cidada os, ale m de 
inviabilizar o funcionamento de o rga os pu blicos e equipamentos essenciais. 

Entre os fatores que reforçam a urge ncia da contrataça o, destacam-se: 

 Segurança de servidores e cidadãos: O mau funcionamento da rede 
ele trica pode resultar em curtos-circuitos, ince ndios e outros incidentes que 
colocam em risco a integridade fí sica das pessoas. 

 Garantia da continuidade dos serviços públicos: Setores essenciais como 
sau de, educaça o e administraça o pu blica dependem da eletricidade para 
operar normalmente. A ause ncia de manutença o pode prejudicar o 
atendimento a  populaça o. 

 Prevenção de danos ao patrimônio público: Falhas ele tricas podem 
comprometer equipamentos eletro nicos e instalaço es fí sicas, gerando 
prejuí zos ao era rio municipal. 

 Situações de emergência: A prefeitura precisa estar preparada para agir 
prontamente diante de ocorre ncias como quedas de energia e panes em 
sistemas crí ticos. 



 
  
 
 
 
 
 

 

 

O tempo necessa rio para a realizaça o de um processo licitato rio convencional 
inviabilizaria uma resposta ra pida a s necessidades emergenciais. Ale m disso, a 
publicaça o para recebimento de proposta complementar atrasaria ainda mais a 
contrataça o, comprometendo a continuidade dos serviços pu blicos e colocando em 
risco a segurança da populaça o e do patrimo nio municipal. 

Diante da necessidade premente de garantir a segurança, a continuidade e a 
eficie ncia dos serviços pu blicos municipais, torna-se imprescindí vel a contratação 
de empresa especializada para a realização de serviços elétricos e 
manutenção da eletricidade predial, atendendo a s demandas da Prefeitura 
Municipal de Damiano polis-Go. 

 

 3. Compromisso com a Transparência e a Ética 

Reafirmamos nosso compromisso com a transpare ncia e a e tica 
administrativa. Todo o processo de contrataça o e as deciso es tomadas sera o 
documentadas, estando disponí veis para revisa o e auditoria. 

 

4. Fundamentação  

Atendendo ao que a legislaça o preconiza, conforme art. 75, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133/21 (NLL), que, por sua vez, a Lei determina que as contrataço es 
diretas, por dispensa em raza o do valor, sejam precedidas preferencialmente “... 
de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa”.  

O termo “preferencialmente” faz com que se torne absolutamente 
imprescindí vel a inclusa o de justificativa, caso se opte por na o se efetuar o 
procedimento previsto no referido para grafo.  

Preliminarmente, cabe destacar que o Processo Licitato rio em questa o 
teve todos seus atos devidamente publicados, ocorreu em perfeita sintonia com os 
ditames legais. 

Ainda, a licitaça o obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as 
exige ncias contidas na Lei Federal nº 14.133/21, no tocante a  modalidade e ao 
procedimento. 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comumente chamada de Nova 
Lei de Licitaço es e Contratos - NLLC, preve , em seu art. 75, dezenas de hipo teses de 
contrataça o direta por dispensa de licitaça o, incluindo as dispensas de licitaça o em 
raza o do valor, previstas nos incisos I e II, que sa o as mais conhecidas, juntamente 
com a dispensa emergencial. 



 
  
 
 
 
 
 

 

 

Especificamente para as duas primeiras hipo teses, de dispensa de 
licitaça o em raza o do valor do dispe ndio no exercí cio, a NLLC preve  que deve ser 
feita preferencialmente a divulgaça o de aviso em sí tio eletro nico oficial, com o 
propo sito especí fico de obter propostas adicionais. Confira o excerto abaixo, com a 
redaça o completa do dispositivo: 

“Art. 75, § 3º As contratações de que tratam os incisos I e 
II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação 
de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.” 

Em primeiro lugar, observe-se que tal procedimento na o e  obrigato rio, 
em que pese ser de uso preferencial e exigir motivaça o para o seu afastamento. E 
como a Controladoria-Geral da Unia o-CGU indica que o custo processual e  
diretamente proporcional ao tempo gasto no processo administrativo de 
contrataça o, se a potencial economia obtida na disputa na o compensar tais custos, 
a Dispensa Eletro nica se tornaria "deficita ria".  

Em segundo lugar, observe-se que a lei determina que deve ser 
selecionada sempre a proposta mais vantajosa. E, para tanto, foi adotado o 
procedimento de “NEGOCIAÇÃO”, que a NLLC faculta para uso na licitaça o e seria 
no mí nimo desarrazoado proibir a negociaça o no procedimento de contrataça o 
direta, ja  que para ele a legislaça o preve  controles menos burocra ticos, e na o ha  
sequer previsa o legal de disputa neste caso. 

E  importante observar que, pela ordem do texto constitucional, a 
isonomia e  uma garantia intrí nseca a  licitaça o, na o exigí vel nos casos onde o 
legislador permite afastar a licitaça o e realizar a contrataça o direta: 

“Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes... “ 

E  dizer que, se a Administraça o adotar legitimamente uma das 
hipo teses legais de contrataça o direta, na o ha  que se impor a ela o dever de 
garantir a isonomia entre todos os potenciais interessados naquela contrataça o, ja  
que se trata de contrataça o direta, sem obrigaça o de disputa. Ate  mesmo por isto o 
legislador previu o controle de fracionamento, que deve levar em conta o ramo de 
atividade dos potenciais fornecedores e, somente quando ultrapassado o limite 
legal de valor, somado ao longo de todo o exercí cio, e  que o o rga o fica obrigado a 
cumprir o dever constitucional de licitar e, com isto, garantir a isonomia.  



 
  
 
 
 
 
 

 

 

Se observarmos as exige ncias legais para o processo de contrataça o 
direta, vamos notar que no art. 72 da NLLC exige-se a indicaça o da "raza o da 
escolha do contratado", por tanto, observa-se que a empresa a ser contratada 
possui vasta gama de atendimentos a entes municipais, bem como, prestou com 
excele ncia outras contrataço es realizadas junto ao nosso municí pio, conforme 
previsa o nos termos do §3º do art. 87 da NLLC. 

Por fim, diante de todo o exposto, conforme previsa o contida no art. 23, 
§ 1º, c/c I e IV, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/21 (NLL), realizou-se pesquisa 
de preços com 03 (tre s) potenciais fornecedores. 

5. Conclusão 

Com base nos argumentos apresentados, justifica-se a dispensa da 
publicaça o antecipada por tre s dias para a CONTRATAÇA O DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇA O DE SERVIÇOS ELE TRICOS E MANUTENÇA O 
DA ELETRICIDADE PREDIAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DAMIANO POLIS-GO. Esta medida e  tomada no melhor interesse da 
comunidade atendida e em conformidade com as normas legais pertinentes. 

 

20 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

SINTIQUE CARVALHAES MONTEIRO DA SILVA 
Agente de Contrataça o 


